
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.843 - PR (2012/0192008-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JACY APARECIDA DE ARRUDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
CONCESSÃO FRAUDULENTA. VALOR DEVIDO. NÃO INCLUSÃO 
NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "A inscrição em dívida ativa não é a forma de cobrança adequada para os 
valores indevidamente recebidos a título de benefício previdenciário 
previstos no art. 115, II, da Lei n. 8.213/9, que devem submeter-se a ação 
de cobrança por enriquecimento ilícito para apuração da responsabilidade 
civil" (REsp 1.350.804/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Primeira Seção, DJe 28/6/2013).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.843 - PR (2012/0192008-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JACY APARECIDA DE ARRUDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão de fls. 137/139e, que conheceu do agravo para 

negar-lhe provimento diante da incidência da Súmula 83/STJ.

Sustenta a parte agravante que é possível a inscrição em dívida ativa de quantias 

recebidas indevidamente para posterior cobrança (fls. 145/160e).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a sua apreciação pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 229.843 - PR (2012/0192008-4)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
CONCESSÃO FRAUDULENTA. VALOR DEVIDO. NÃO INCLUSÃO 
NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "A inscrição em dívida ativa não é a forma de cobrança adequada para os 
valores indevidamente recebidos a título de benefício previdenciário 
previstos no art. 115, II, da Lei n. 8.213/9, que devem submeter-se a ação 
de cobrança por enriquecimento ilícito para apuração da responsabilidade 
civil" (REsp 1.350.804/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Primeira Seção, DJe 28/6/2013).
2. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

O inconformismo não merece ser acolhido.

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

proferida nos seguintes termos (fls. 137/139e):

Trata-se de agravo interposto de decisão que negou seguimento ao 
recurso especial manifestado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL -INSS contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
assim ementado (fl.79e):

AGRAVO. PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
PAGOS INDEVIDAMENTE. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Em se tratando de valores referentes a benefício previdenciário 
pago indevidamente pelo INSS, não é possível a inscrição em dívida ativa, 
conforme precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça.

2. Não cabe devolução de valores pagos a título de benefício 
previdenciário por erro administrativo, face ao princípio da irrepetibilidade 
ou  da não-devolução dos alimentos. Precedentes do STJ.
Opostos embargos declaração, foram parcialmente acolhidos para fins de 

prequestionamento (fls. 98/100e).
Em recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea 

"a", da Constituição Federal, sustenta o agravante violação dos arts. 475, O, I e 
II c.c 811 do CPC. Aduz, em resumo, a possibilidade de inscrição em dívida 
ativa de quantias recebidas indevidamente para posterior cobrança (fl. 107e).

A inadmissão do recurso deu-se à consideração de que a matéria versada 
nos autos encontra-se em consonância com a jurisprudência pacificada desta 
Corte (fls. 120/121e). O agravante impugnou os fundamentos da decisão 
agravada (fls. 126/129e).
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Sem contrarrazões (fl. 303e).
Decido.
Inicialmente, no que tange à alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, os 

embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual obscuridade, 
contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão no 
acórdão recorrido quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e 
precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, tal como ocorrido no caso vertente. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte. Nesse sentido: REsp 739.711/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, 
Primeira Turma, DJ 14/12/06.

Quanto ao mérito, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, não se enquadra no conceito de dívida ativa não-tributária aquela 
originada de pagamento indevido de benefício previdenciário em decorrência 
de fraude, sendo inviável sua cobrança por meio de execução fiscal.

No mesmo sentido, confiram-se:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO FRAUDULENTA. VALOR DEVIDO. 
NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que "não se inclui no 
conceito de dívida ativa não tributária, hábil a ensejar a execução fiscal, o 
valor supostamente devido à Fazenda Pública em decorrência de fraude 
na concessão de benefício previdenciário" (AgRg no AREsp 46.431/RS, 
Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe 16/11/11). 

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 95.427/GO, de 
minha relatoria, Primeira Turma DJe 20/9/12).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO MEDIANTE SUPOSTA FRAUDE. 
INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ATO ILÍCITO. NÃO INCLUSÃO 
NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA.

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao 
negar provimento ao agravo interno, aplicou jurisprudência do STJ no 
sentido de que os créditos incertos e ilíquidos não integram a dívida ativa, 
suscetível de cobrança executivo-fiscal.

2. "No caso dos autos, cuida-se de um suposto crédito decorrente de 
ato ilícito (fraude). Trata-se de um nítido caso de responsabilidade civil, 
não se enquadrando no conceito de dívida ativa não tributária por falta do 
requisito da certeza" (REsp 1172126/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25/10/2010).

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.340.269/PR, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 25/3/11).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. OBTENÇÃO 
MEDIANTE SUPOSTA FRAUDE. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO 
DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...).
- Conforme jurisprudência pacificada no STJ, não se inclui no 
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conceito de dívida ativa não tributária, hábil a ensejar a execução fiscal, o 
valor supostamente devido à Fazenda Pública em decorrência de fraude 
na concessão de benefício previdenciário. 

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 46.431/RS, Rel. 
Min. CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe 16/11/11).
Assim, estando o entendimento firmado no Tribunal de origem em 

consonância com jurisprudência desta Corte, não merece prosperar o presente 
agravo.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, a, do Código de 

Processo Civil, conheço do agravo para negar-lhe provimento.

Em recente julgamento, a Primeira Seção desta Corte, analisando recurso 

especial representativo da controvérsia (REsp 1.350.804/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Primeira Seção, DJe 28/06/2013), firmou o entendimento de que a inscrição em 

dívida ativa não é a forma de cobrança adequada para recebimento de valores indevidamente 

pagos a título de benefício previdenciário. Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO INDEVIDAMENTE PAGO QUALIFICADO 
COMO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ART. 154, §2º, DO DECRETO N. 
3.048/99 QUE EXTRAPOLA O ART. 115, II, DA LEI N. 8.213/91. 
IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA POR AUSÊNCIA 
DE LEI EXPRESSA. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA 
NÃO TRIBUTÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.

1. Não cabe agravo regimental de decisão que afeta o recurso como 
representativo da controvérsia em razão de falta de previsão legal.

Caso em que aplicável o princípio da taxatividade recursal, ausência do 
interesse em recorrer, e prejuízo do julgamento do agravo regimental em razão 
da inexorável apreciação do mérito do recurso especial do agravante pelo 
órgão colegiado.

2. À mingua de lei expressa, a inscrição em dívida ativa não é a forma de 
cobrança adequada para os valores indevidamente recebidos a título de 
benefício previdenciário previstos no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91 que 
devem submeter-se a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para 
apuração da responsabilidade civil.

Precedentes: REsp. nº 867.718 - PR, Primeira Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, julgado em 18.12.2008; REsp. nº 440.540 - SC, Primeira 
Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, julgado em 6.11.2003; AgRg 
no AREsp. n. 225.034/BA, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 07.02.2013; AgRg no AREsp. 252.328/CE, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, julgado em 18.12.2012; REsp. 132.2051/RO, 
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 23.10.2012; AgRg 
no AREsp 188047/AM, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
julgado em 04.10.2012; AgRg no REsp. n. 800.405 - SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 01.12.2009.

3. Situação em que a Procuradoria-Geral Federal - PGF defende a 
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possibilidade de inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário 
indevidamente recebido por particular, qualificado na certidão de inscrição em 
divida ativa na hipótese prevista no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91, que se 
refere a benefício pago além do devido, art. 154, §2º, do Decreto n. 3.048/99, 
que se refere à restituição de uma só vez nos casos de dolo, fraude ou má-fé, 
e artigos 876, 884 e 885, do CC/2002, que se referem a enriquecimento ilícito.

4. Não há na lei própria do INSS (Lei n. 8.213/91) dispositivo legal 
semelhante ao que consta do parágrafo único do art. 47, da Lei n. 8.112/90. 
Sendo assim, o art. 154, §4º, II, do Decreto n. 3.048/99 que determina a 
inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário pago indevidamente não 
encontra amparo legal.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

No caso concreto, após a análise das condições objetivas para o enquadramento 

da hipossuficiência processual, entendeu o Tribunal de origem pelo indeferimento do benefício à 

agravante. Assim, rever tal entendimento encontraria óbice no verbete sumular 7/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0192008-4 AREsp 229.843 / PR

Números Origem:  200470100035299  200570950090529  200970100014439  50013098920104047010  
PR-200970100014439  PR-50013098920104047010

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JACY APARECIDA DE ARRUDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JACY APARECIDA DE ARRUDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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